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A C Ó R D Ã O 

(2ª Turma) 

GMMHM/cgn/mpa 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 

REVISTA. LEI N.º 13.015/2014. ART. 896, 

§ 1º-A, I, DA CLT. ILEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA DO ENTE PÚBLICO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. A 

indicação do trecho da decisão regional 

que consubstancia o prequestionamento 

da matéria objeto do recurso é encargo 

da recorrente, exigência formal 

intransponível ao conhecimento do 

recurso de revista. Precedentes. Agravo 

de instrumento a que se nega provimento. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-AIRR-1696-57.2014.5.09.0664, 

em que é Agravante MUNICÍPIO DE LONDRINA e Agravado ORDÁLIA DE FÁTIMA 

BRAGANHOLI FERREIRA e ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE LONDRINA - 

ADEFIL. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 

decisão que denegou seguimento ao recurso de revista. 

A recorrida apresentou contraminuta ao agravo de 

instrumento e contrarrazões ao recurso de revista. 

O Ministério Público do Trabalho opina pelo 

prosseguimento do feito, ressalvando eventual pedido de intervenção por 

ocasião do julgamento da causa. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

1 – ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT 

O Tribunal Regional denegou seguimento ao recurso de 

revista, com fundamento no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, in verbis: 
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“PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Recurso tempestivo (decisão publicada em 26/04/2016 - fl. 308; 

recurso apresentado em 28/04/2016 - fl. 309). 

Representação processual regular (Súmula 436, itens I e II, do Tribunal 

Superior do Trabalho). 

Isento de preparo (artigos 790-A da Consolidação das Leis do Trabalho 

e 1º, inciso IV, do Decreto-lei 779/1969). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Responsabilidade Solidária/Subsidiária / Tomador de 

Serviços/Terceirização / Ente Público. 

Responsabilidade Civil do Empregador/Empregado / Indenização por 

Dano Moral. 

Alegação(ões): 

O recorrente insurge-se contra a responsabilidade subsidiária que lhe 

foi atribuída e contra a condenação em indenização por danos morais. 

A Lei 13.015/2014 acrescentou o § 1º-A ao artigo 896 da Consolidação 

das Leis do Trabalho: 

§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; 

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a 

dispositivo de lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 

do Trabalho que conflite com a decisão regional; 

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os 

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante 

demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, 

de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade aponte. 

  

Não se viabiliza o recurso de revista, pois o Município réu não 

transcreveu o trecho do acórdão que demonstraria o prequestionamento da 

controvérsia que pretende ver transferida à cognição do Tribunal Superior do 

Trabalho - a condenação subsidiária. 

A exigência consiste em apontar o prequestionamento, salvo vício 

nascido na própria decisão, e comprová-lo com a transcrição textual e 

destacada da tese adotada pela Turma. A jurisprudência predominante no 

Tribunal Superior do Trabalho tem definido que o pressuposto legal não se 

atende com a mera indicação da folha do trecho do acórdão, da sinopse da 

decisão, da transcrição da ementa, da parte dispositiva ou do inteiro teor do 

acórdão recorrido. 
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Nesse sentido, os seguintes precedentes do Tribunal Superior do 

Trabalho: PROCESSO N.º TST-RR-18177-29.2013.5.16.0020 1ª Turma 

Relator Min. Walmir Oliveira da Costa, data da publicação: 29/4/2016; 

PROCESSO N.º TST-AIRR-104-15.2014.5.08.0014, 2ª Turma, Relatora 

Min. Maria Helena Mallmann, data da publicação: 6/5/2016; PROCESSO 

N.º TST-AIRR-10033-37.2014.5.14.0101 3ª Turma Relator Min. Alberto 

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, data da publicação: 29/4/2016; 

PROCESSO N.º TST-AIRR-10982-58.2014.5.14.0005, 4ª Turma, Relator 

Min. João Oreste Dalazen, data da publicação: 29/4/2016; PROCESSO N.º 

TST-AIRR-163-91.2013.5.11.0551 5ª Turma, Relator Min. João Batista 

Brito Pereira, data da publicação: 22/4/2016; PROCESSO N.º 

TST-AIRR-1410-22.2013.5.07.0001 6ª Turma Relator Min. Augusto César 

Leite de Carvalho, data da publicação: 6/5/2016; PROCESSO N.º 

TST-AIRR-11680-81.2014.5.03.0163 7ª Turma Relator Min. Cláudio 

Brandão, data da publicação: 4/3/2016. 

É inviável o conhecimento do recurso de revista quanto à 

responsabilidade subsidiária porque o Município réu não atendeu o inciso I 

do § 1º-A do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.  

Prejudicada a análise da admissibilidade do recurso quanto à alegada 

condenação em indenização por danos morais porque a Turma não se 

pronunciou a respeito. 

  

CONCLUSÃO 

Denego seguimento.”  

 

A parte agravante reitera as razões expostas no 

recurso de revista e alega que foram preenchidos os requisitos de 

admissibilidade do art. 896 da CLT. 

Examino. 

Verifico que, em recurso de revista, a parte 

recorrente não indicou o trecho da decisão regional que consubstancia 

o prequestionamento da controvérsia objeto do apelo, nos termos do art. 

896, § 1º-A, I, da CLT (incluído pela Lei n.º 13.015/2014). No caso, não 

há qualquer transcrição/indicação da fundamentação que pretende 

prequestionar quanto a todos os temas debatidos no recurso de revista. 

Conforme entende esta Corte Superior, tal indicação 

constitui encargo da recorrente, exigência formal intransponível ao 

conhecimento do recurso de revista. 
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Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes do 

TST: AIRR-10028-85.2013.5.04.0664, Relator Ministro: Walmir Oliveira da 

Costa, 1ª Turma, DEJT 08/06/2015; AIRR-1521-73.2012.5.04.0017, Relator 

Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, DJ 12/06/2015; 

AIRR-2951-67.2013.5.22.0003, Relator Ministro: Maurício Godinho, 3ª 

Turma, DEJT 05/06/2015; AIRR-306-71.2013.5.04.0811, Relator Ministro: 

João Oreste Dalazen, 4ª Turma, DEJT 05/06/2015; 

AIRR-1163-51.2011.5.04.0015, Relator Ministro: Emmanoel Pereira, 5ª 

Turma, DEJT 05/06/2015; AIRR-307-78.2012.5.04.0233, Relatora Ministra: 

Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma, DEJT 12/06/2015; 

AIRR-42700-94.2014.5.13.0007, Relator Ministro: Cláudio Brandão, 7ª 

Turma, DEJT 12/06/2015; AIRR-309-73.2011.5.04.0721, Relatora Ministra 

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, DEJT 29/05/2015. 

Pelo exposto, mantendo a decisão que denegou 

seguimento à revista, nego provimento ao agravo de instrumento. 

 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento. 

Brasília, 28 de março de 2017. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MARIA HELENA MALLMANN 
Ministra Relatora 
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